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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIS DANIEL DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MANEJO DO WRIT 
COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou embargos de declaração em habeas 
corpus, com o objetivo de desconstituir decisões das instâncias ordinárias após o trânsito em 
julgado do acórdão do recurso de apelação.
2. A defesa alega ofensa ao art. 619 do CPP, pela não apreciação adequada das alegações 
iniciais, e pleiteia a anulação do julgamento por ser manifestamente contrário à prova dos autos, 
com base na alegação de ofensa à isonomia em relação ao corréu condenado por homicídio 
simples.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal para desconstituir decisões transitadas em julgado, sem 
inauguração da competência do Tribunal Superior.
4. A questão também envolve a análise da alegação de que a decisão dos jurados foi 
manifestamente contrária à prova dos autos, em razão da condenação do corréu por homicídio 
simples.

III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal para atacar 
decisões transitadas em julgado, conforme entendimento consolidado do Tribunal Superior.
6. A decisão dos jurados, amparada em provas testemunhais, não foi manifestamente contrária à 
prova dos autos, respeitando o princípio da soberania dos veredictos.
7. A alegação de ofensa à isonomia não foi acolhida, pois a decisão do corréu em julgamento 
separado não vincula o julgamento do agravante.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão 
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criminal para atacar decisões transitadas em julgado. 2. A decisão dos jurados deve ser respeitada 
quando amparada em provas, não sendo manifestamente contrária aos autos. 3. A decisão de 
corréu em julgamento separado não vincula o julgamento do agravante."

 

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art. 619; CPP, art. 593, III, "d". 

 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 751.156/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 09.08.2022; STJ, AgRg no HC 738.264/MS, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 21.06.2022; STJ, AgRg no AREsp n. 2.328.456/CE, Rel. 

Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado 

em 7.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MANEJO DO WRIT 
COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou embargos de declaração em habeas 
corpus, com o objetivo de desconstituir decisões das instâncias ordinárias após o trânsito em 
julgado do acórdão do recurso de apelação.

2. A defesa alega ofensa ao art. 619 do CPP, pela não apreciação adequada das alegações 
iniciais, e pleiteia a anulação do julgamento por ser manifestamente contrário à prova dos autos, 
com base na alegação de ofensa à isonomia em relação ao corréu condenado por homicídio 
simples.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal para desconstituir decisões transitadas em julgado, sem 
inauguração da competência do Tribunal Superior.

4. A questão também envolve a análise da alegação de que a decisão dos jurados foi 
manifestamente contrária à prova dos autos, em razão da condenação do corréu por homicídio 
simples.

III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal para atacar 
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decisões transitadas em julgado, conforme entendimento consolidado do Tribunal Superior.

6. A decisão dos jurados, amparada em provas testemunhais, não foi manifestamente contrária à 
prova dos autos, respeitando o princípio da soberania dos veredictos.

7. A alegação de ofensa à isonomia não foi acolhida, pois a decisão do corréu em julgamento 
separado não vincula o julgamento do agravante.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão 
criminal para atacar decisões transitadas em julgado. 2. A decisão dos jurados deve ser respeitada 
quando amparada em provas, não sendo manifestamente contrária aos autos. 3. A decisão de 
corréu em julgamento separado não vincula o julgamento do agravante."

 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art. 619; CPP, art. 593, III, "d". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 751.156/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 09.08.2022; STJ, AgRg no HC 738.264/MS, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 21.06.2022; STJ, AgRg no AREsp n. 2.328.456/CE, Rel. 
Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado 
em 7.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS DANIEL DA SILVA ROCHA, 

em face da decisão que rejeitou os embargos de declaração (e-STJ, fls. 670-672) opostos contra 

a decisão de fls. 652-656 (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.

A defesa alega que a decisão ofendeu o art. 619 do CPP, ao argumento de que não 

foram apreciadas adequadamente as alegações postas na inicial.

Aduz que as decisões não apreciaram a tese de ofensa à isonomia fundada na 

alegação de que o corréu Adolfo Luiz – autor dos golpes que culminaram com a morte da vítima 

– foi condenado pela prática de homicídio simples (em julgamento feito de forma separada, por 

ter havido o desmembramento do processo - autos de n° 0006189-38.2015.8.02.0001), fato que 

enseja a aplicação da extensão dos efeitos ao recorrente.

Afirma que, diante da manifesta improcedência da qualificadora prevista no § 2º, IV, 

do art. 121 do CP (recurso que impossibilitou ou dificultou a defesa da vítima), a medida que 

requer é a anulação do julgamento, por ter sido manifestamente contrário à prova dos autos 
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(ofensa ao art. 593, III, “d”, do CPP).

Subsidiariamente, pleiteia a submissão do feito ao julgamento do órgão colegiado 

competente.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme anteriormente explicitado, depreende-se da consulta processual ao sítio 

eletrônico do Tribunal de origem que o acórdão do recurso de apelação transitou em julgado em 

17/5/2024, mesma data da baixa definitiva.

Assim, a utilização do presente habeas corpus com o fim de se desconstituírem as 

decisões proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia pretensão revisional que configura 

usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea "e" e 

108, inciso I, alínea "b", ambos da Constituição Federal.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO DEMONSTRADA. 
REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. BIS IN IDEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada em 
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual 
não houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da Quinta e 
Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça. 2. O emprego de objeto cortante 
contra o pescoço da vítima, durante considerável lapso temporal, aliado à restrição da 
liberdade do ofendido são fundamentos que, demonstrando a gravidade concreta da 
conduta, justificam a fixação de regime mais severo do que o previsto abstratamente 
para a pena aplicada. 3. A Súmula n. 440 desta Corte, bem como as Súmulas 718 e 
719 do Supremo Tribunal Federal não vedam, tout court, o estabelecimento de 
regime mais gravoso sempre que a pena-base for fixada no mínimo legal. O que não 
se admite é o agravamento do regime com base na mera gravidade abstrata do crime, 
ou seja, aquela que nada se relaciona, in concreto, com os fatos postos a julgamento. 
4. Não há se falar em reformatio in pejus, pois consoante remansosa jurisprudência 
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desta Corte, "o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal local, quando 
instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena e fixação do regime prisional, a 
realizar nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que se deu a conduta 
criminosa, mesmo em se tratando de recurso exclusivamente defensivo, sem que se 
incorra em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a situação do réu" (AgRg 
no HC n. 653.368/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 20/04/2021, D Je de 26/04/2021). 5. A questão relativa à existência de 
possível bis in idem, para aumentar as penas e para o agravamento do regime, não foi 
objeto de prévio debate pelo Tribunal a quo, o que impede o exame da matéria por 
esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. De qualquer forma, não se 
vislumbra ilegalidade manifesta na fixação do regime mais gravoso, justificado pela 
gravidade concreta do delito. 6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 
751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 18/8/2022, grifamos.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO 
CRIMINAL. DOSIMETRIA. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CAUSA DE REDUÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS. CONCLUSÃO QUANTO À DEDICAÇÃO A ATIVIDADE 
CRIMINOSA OU PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A impetração de habeas corpus 
após o trânsito em julgado da condenação e com a finalidade de reconhecimento 
de eventual ilegalidade na colheita de provas é indevida e tem feições de revisão 
criminal. 2. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas instâncias 
de origem, não é dado à parte optar pela impetração de writ no STJ, cuja competência 
prevista no art. 105, I, e, da Constituição Federal restringe-se ao processamento e 
julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados. 3. O exame pelo Superior 
Tribunal de Justiça de matéria que não foi apreciada pelas instâncias ordinárias enseja 
indevida supressão de instância, com explícita violação da competência originária 
para o julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal). 4. A 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com 
o consequente reconhecimento do tráfico privilegiado, exige que o agente seja 
primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não 
integre organização criminosa. 5. A tese firmada no R Esp n. 1.887.511/SP foi 
flexibilizada para admitir a modulação da fração de redução do § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006 na terceira fase da dosimetria, com base na quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, desde que não tenham sido consideradas na fixação da pena-base 
(HC n. 725.534/SP, Terceira Seção do STJ). 6. A natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas podem ser utilizadas, supletivamente, na terceira fase da dosimetria da 
pena, para afastamento da diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2016, apenas quando esse vetor for conjugado com outras circunstâncias do 
caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa 
ou a integração a organização criminosa. 7. Consideram-se como outros elementos 
para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos relacionados à 
traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, armas e munições, 
especialmente quando o tráfico foi praticado no contexto de delito de armas, ou 
quando ficar evidenciado, de modo fundamentado, o envolvimento do agente com 
organização criminosa. 8. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 
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738.264/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022, grifamos.)

Ainda que assim não fosse, não se vislumbra ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão da ordem de ofício, tendo em vista que, o acórdão atacado entendeu que:

 
"A despeito de o apelante sustentar a inexistência de provas quanto à qualificadora do 
recurso que dificultou a defesa da vítima, vê-se, por meio de seu próprio 
interrogatório, que ele deu um soco na vítima, utilizando-se de um soco inglês, logo 
depois que tal vítima lhe pediu um cigarro. Confira-se o depoimento prestado em 
Juízo (fl. 220):
(...).
Com efeito, embora a Defesa sustente que a vítima não foi surpreendida pela atitude 
do réu, percebe-se que ele agiu de supetão, quer dizer, assim que o ofendido lhe pediu 
um cigarro, alegando temer um assalto, apesar de não haver evidência de nenhuma 
prática delitiva por parte do ofendido. Vejamos o que a testemunha Allan Rodrigues, 
um dos policiais militares responsáveis pela prisão em flagrante, relatou perante a 
autoridade judicial (fl. 220):
(...).
Assim, de acordo com a testemunha ocular dos fatos, referida no depoimento do 
agente público, não houve prévio desentendimento nem luta corporal entre os 
acusados e a vítima, tendo essa sido "gratuitamente" agredida. O simples fato de o 
ofendido ter sido golpeado na região do tórax, e não "pelas costas", não 
descaracteriza, por si só, a qualificadora prevista no inciso IV, do § 2º, art. 121, do 
CP. Isso porque o ataque repentino, com soco inglês, sem motivo aparente, pode, 
sim, configurar o recurso que dificulta ou torna impossível a defesa do ofendido, 
sobretudo porque a vítima não portava qualquer arma. Daí decorre que, após analisar 
os elementos técnicos e a vasta prova oral, quando questionados (fls. 510/511), os 
jurados concluíram, por maioria, que o homicídio se deu na modalidade qualificada, 
de maneira que tal decisão, conforme exposto, encontra lastro nos autos.
Por conseguinte, havendo mais de uma versão para explicar a dinâmica dos fatos 
imputados ao apelante, existindo plausibilidade na tese escolhida pelo Conselho de 
Sentença, a quem compete valorar definitivamente as provas, não é possível anular o 
julgamento popular, soberano em seus vereditos, o que somente pode ocorrer em em 
hipóteses excepcionais, em que se dissocia por completo das provas dos autos. Aqui, 
registre-se, não se aprecia a melhor tese, tampouco se julga se a decisão dos jurados 
foi aquela cuja prova era a mais robusta, vale dizer, se foi a mais "justa". Apenas se 
verifica se a decisão do Conselho de Sentença encontra algum respaldo probatório. 
Em caso afirmativo, impossível a anulação do julgamento. Nesse sentido, a 
jurisprudência dos Tribunais pátrios é uníssona. Para ilustrar, segue abaixo transcrita 
ementa de recente julgado do Superior Tribunal de Justiça, na qual se evidencia que o 
duplo grau de jurisdição encontra limites no princípio da soberania dos veredictos:" 
(e-STJ, fls. 628-650).

Nesse sentido é o entendimento desta Corte Superior, verbis:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISO 
IV, DO CÓDIGO PENAL). CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO 
FOI MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO DE UMA DAS VERSÕES APRESENTADAS 
EM PLENÁRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A soberania dos veredictos 
proferidos pelo Conselho de Sentença do Tribunal do Júri é contida em cláusula 
pétrea prevista na Constituição Federal, especificamente no artigo 5º, inciso 
XXXVIII, alínea "c", de modo que a anulação do julgamento, com base na alínea "d" 
do inciso III do artigo 593 do CPP, somente pode ser reconhecida quando a decisão 
dos jurados contrariar manifestamente a prova dos autos. 2. Havendo duas versões a 
respeito do fato, ambas amparadas no conjunto probatório dos autos, deve ser 
preservada a decisão dos jurados, em respeito ao princípio constitucional da 
soberania dos veredictos. 3. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias 
antecedentes e reconhecer ser a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova 
dos autos, com a submissão do réu a novo julgamento, seria necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento que 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp n. 2.328.456/CE, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

A decisão do habeas corpus, corroborada pela decisão dos embargos de 

declaração, ratificou, portanto, o entendimento estabelecido pelo Tribunal de origem, segundo o 

qual o julgamento não foi contrário à prova dos autos, já que os jurados concluíram, por maioria, 

que o homicídio se deu na modalidade qualificada, o que encontra lastro nos autos em razão das 

provas testemunhais produzidas em juízo, não havendo se falar em ofensa ao art. 619 do CPP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 903.972 / AL
Número Registro: 2024/0119232-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07304933120138020001 7304933120138020001

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : LUIS DANIEL DA SILVA ROCHA
CORRÉU : ADOLFO LUIZ BEZERRA DE MEDEIROS
CORRÉU : ADOLFO LUIZ BEZERRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS DANIEL DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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